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4.2. Quando se tratar de avocação solicitada pelo Juiz Corregedor

Permanente, o pedido respectivo deverá ser minuciosamente

fundamentado, com explicitação dos motivos que o justifiquem. 

4.3. Em qualquer hipótese, determinada a avocação e designado Juiz

Corregedor Processante, os serviços auxiliares correspondentes

ficarão a cargo do Ofício de Justiça da Corregedoria Permanente a

que subordinado o servidor, ou, ainda, a qualquer outro Ofício de

Justiça que o Corregedor Geral da Justiça indicar. 

5. Instaurado procedimento administrativo em face de servidor já

identificado, imediatamente será remetida cópia do ato inaugural à Corregedoria Geral

da Justiça, por intermédio do DEPE 3.1, onde se processará o acompanhamento.

Instaurado procedimento administrativo que vise apurar a autoria de infrações

administrativas, imediatamente será encaminhada cópia do ato inaugural à

Corregedoria Geral da Justiça, por intermédio do DEGE 5.2, onde se processará o

acompanhamento.

6. Ao término do procedimento, será remetida cópia da decisão proferida,

com ciência ao servidor do decidido, e certidão indicativa do trânsito em julgado. 

6.1. Em sendo aplicada pena de suspensão, deverá constar o período

da mesma, ainda que convertida em multa, sem necessidade da

remessa dos autos originais. 

7. Eventuais recursos deverão ser entranhados nos autos originais e estes

remetidos à Corregedoria Geral da Justiça. 

8. Sem prejuízo da competência dos Juízes Corregedores Permanentes, o

Corregedor Geral da Justiça poderá aplicar originariamente as mesmas penas, bem

como, enquanto não prescrita a infração, reexaminar, de ofício ou mediante

provocação, as decisões absolutórias ou de arquivamento, impondo também as

sanções adequadas. 

9. O Juiz Corregedor Permanente deverá, uma vez por ano, efetuar

correição ordinária em todas as serventias, repartições e demais estabelecimentos

sujeitos à sua fiscalização correcional, remetendo relatório à Corregedoria Geral da

Justiça.

9.1. Os Juízes de Direito da Grande São Paulo, com exceção dos

Juízes das Varas das Execuções Criminais, dos Registros

Públicos e da Infância e da Juventude da Comarca da Capital,

ficam dispensados dessa correição, que será efetuada por Juízes

de Direito convocados nos termos do artigo vinte e seis da Lei

Complementar número duzentos e vinte e cinco, de treze de novembro de mil novecentos e setenta e nove.

9-A. No impedimento ocasional dos Escrivães das correições, os Juízes de

Direito Corregedores Permanentes designarão o Escrivão "ad hoc", obedecido o

critério: 

I. No caso de correição no único Ofício Judicial da Comarca ou de Foro

Distrital, será...
